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VIII Conferência Nacional
discute o futuro

do sistema de saúde
no Brasil

Atacada por alguns como "estatizante" e por outros como "tí-
mida", a VIII Conferência Nacional de Saúde abriu uma
importante discussão no movimento sindical: qual o futuro da
Previdência na "Nova República"?

Durante cinco dias, de 18 a 22 de
abril, Brasília recebeu mais de 3.50C
delegados representando instituições pú-
blicas, sindicatos, universidades, cen-
tros de pesquisa, etc., que lá estiveram
para participar da VIII Conferência
Nacional de Saúde, a primeira a se
realizar sob a "Nova República". Sem
ser convocada desde 1980, esta reunião
era aguardada com bastante ansiedade
pois, pela primeira vez, nos últimos 20
anos, iria ser discutido a reorganização
do Sistema Nacional de Saúde de for-
ma democrática.

A expressiva participação dos de-
legados sindicais nesta Conferência, re-
presentando, em especial, as duas cen-
trais sindicais (a CUT e a CGT) de
maior prestígio no movimento dos tra-
balhadores, demonstrou que havia tam-
bém grande interesse por parte do mo-
vimento sindical. Porém, se por um la-
do foi a mais importante representa-
ção sindical nestas conferências, desde
1941 (quando se realizou a primeira),
por outro lado ficou muito aquém, em
termos numéricos, do reconhecimento
da representatividade real deste setor da
sociedade. Isso é o que explica, por
exemplo, a preponderância dos votos
do setor técnico da Saúde, na VIII
Conferência, representado pelos votos
dos delegados das entidades públicas e
das universidades.

Para traçar um balanço históricc
do que foi esta Conferência, de como fo:
preparada, de quais foram suas princi-
pais resoluções e qual a repercussão
que obteve, Trabalho & Saúde realizou
um levantamento nos mais importantes

jornais do país, de janeiro a abril, re-
colhendo as mais expressivas declara-
ções sobre a questão. Comparando este
painel com as observações feitas pelos
dois delegados que enviou à Conferên-
cia, apresenta, então, abaixo, um qua-
dro resumido das principais propostas
para o redimensionamento do sistema
de saúde, procurando deixar claro aos
trabalhadores e ao movimento sindical
em geral todas suas implicações.

Os antecedentes e a preparação
da Conferência

Em fins de 1984, veio a público,
através de denúncia feita pelo DIESAT,
a existência de uma comissão, nomea-
da pelo então ministro Jarbas Passari-
nho, que havia acabado de elaborar um
texto chamado "Projeto de Revisão da
Previdência e Assistência Social", que,
dentre outras coisas, propunha do des-
membramento da Previdência em dois
institutos (o INAS - Inst. Nacional de
Assistência Social; e o INAM - Inst
Nacional de Assistência Médica). Com-
batido pelo movimento sindical como
uma proposta prejudicial aos trabalha-
dores, o projeto foi então esquecido.

Em maio de 1985, três meses após
o novo governo tomar posse, o Con-
gresso Nacional aprovou em um final
de sessão, com pouco mais de 20 par-
lamentares presentes, uma Lei Delega-
da que conferia poderes ao Presidente
da República para transferir o
INAMPS e a CEME para o Ministé-
rio da Saúde. Essa Lei Delegada, como
se veio a saber depois, tinha como um

de seus autores o Dep. Carlos
Sanf anã, que acabara de ser nomeado
Ministro da Saúde. Mais ainda, ficou-
se sabendo que inclusive aquela propos-
ta fazia parte do documento da
COPAG, para os 100 primeiros dias
do governo Tancredo Neves e que o pró-
prio documento recomendava que a
transferência fosse feita por decreto pre-
sidencial pura e simplesmente. Nova
mobilização do movimento sindical,
feita às pressas, impediu que o presi-
dente Sarney fizesse uso dessa Lei, pas-
sando por cima da vontade e da opi-
nião dos trabalhadores, mas não foi
suficiente para impedir a transferência
da CEME, feita na calada da noite via
Decreto-Lei, em 15 de julho.

Frustrado na intenção de transfe-
rir rapidamente o INAMPS (e seu or-
çamento) para sua Pasta, o ministro
Sanf anã decidiu, então, com anuência
da presidência, convocar a VIII Confe-
rência Nacional de Saúde, declarando
que esta seria o "fórum privilegiado"
para a sociedade discutir a questão da
transferência, agora rebatizada da
"unificação do sistema de saúde". Es-
caldado pela reação do movimento sin-
dical, o ministro veio a público várias
vezes declarar que o objetivo da Confe-
rência seria "ampliar" a discussão, in-
clusivç sobre a "distribuição dos recur-
sos" para a área de saúde e as "formas
de financiamento" do setor, como for-
mas de, a seu ver, evitar "a compra de
serviços médicos" (Jornal de Brasília,
21/01/86).

A cautela de Sanf anã antes da
Conferência era compreensível: um
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"balão de ensaio" solto em janeiro
(dando conta de uma nova tentativa de
desmembramento da Previdência, de
origem ainda ignorada) provocou até
uma passeata de protesto no Rio de Ja-
neiro, contra o que foi classificado co-
mo "mais uma tentativa das autorida-
des de privatizar a Previdência", segun-
do declarou então o presidente do Con-
selho Regional de Medicina daquele es-
tado, Crescendo Antunes da Silveira
Neto.

Durante os três primeiros meses
do ano, então, foram realizadas as reu-
niões preparatórias por cidade, região e
estados. Como os delegados oficiais se-
riam escolhidos pela comissão organi-
zadora nomeada pelo Ministro da Saú-
de, essas reuniões acabaram por refle-
tir a tentativa de organização de diver-
sos setores, para tentar ter alguma in-
fluencia na Conferência. Assim, a reu-
nião de São Paulo (ver matéria neste
boletim) tirou várias propostas, assim
como a pré-conferência do Nordeste,
onde se organizou uma frente nordesti-
na e a pré-conferência de Santos (SP),
que provocou uma polémica com os
hospitais sobre as Ações Integradas de
Saúde (AIS). A pré-conferência de Mi-
nas Gerais, por sua vez, abriu a discus-
são sobre a gestão e fiscalização do sis-
tema de saúde e assim se seguiu por
outras dezenas de pré-conferências, que
abordaram assuntos polémicos.

Um destaque merece ser dado à
questão da gestão e fiscalização do Sis-
tema de Saúde, antiga bandeira do mo-
vimento sindical. Além de ser discuti-
do em vários encontros, nessa fase pre-
paratória chegou a ser defendida sua
democratização até pelos representantes
de ambos os Ministérios envolvidos,
tanto o da Saúde (através do presidente
da Fundação Oswaldo Cruz) quanto o
da Presidência (através do Secretário de
Medicina Social do MPAS).

O desenvolvimento das pré-confe-
rências e o interesse muito acima do es-
perado, porém, acabou por ter um efei-
to inesperado. Dia 16 de março, atra-
vés de uma nota publicada nos princi-
pais jornais, as entidades representati-
vas do setor privado (que vinham man-
tendo prudente silencia) renunciaram à
sua participação na VIII Conferência,
alegando haver sido discriminadas na
distribuição do número de votos (segun-
do elas teriam recebido apenas 2% do
número de votos). Além disso, anuncia-
ram a realização de um congresso pró-
prio, no segundo semestre, onde o prin-
cípio básico seria a "defesa da livre ini-
ciativa".

Segundo apurou a imprensa nos
dias seguintes, o que aconteceu ê que os
hospitais e serviços privados de saúde
teriam ficado irritados com a negativa
em lhes outorgar 1/3 dos votos na VIII
Conferência, ficando o restante para o
serviço públicos e os usuários. Essa
composição, no entender das entidades
privadas, seria a única que lhes permi-
tiria aprovar suas propostas, ou seja,
integração do setor privado nas AIS e
maior remuneração dos serviços conve-
niados, com o aumento da participação
do Estado no financiamento do setor.

O decorrer da Conferência

A VIII Conferência Nacional de
Saúde foi aberta dia 18 de março, com
os discursos dos Ministros da Previdên-
cia e da Saúde. A ênfase deste discur-
sos, dada à necessidade de modificação
do atual Sistema Nacional de Saúde e
sua municipalização, ficou bem clara
nas palavras do ministro da Previdên-
cia, Raphael de Almeida, que afirmou
com todas as letras que os principais
problemas na área de assistência à
saúde, no Brasil, se devem à "delibera-
da exlcusão do usuário na gestão da
Previdência", que estaria começando a
ser resolvida com a criação do Conse-
lho Superior de Previdência Social, com
a participação dos empregadores, em-
pregados e Estado. Apesar de alvis-
sareira, a notícia não chegou a empol-
gar o plenário, devido ao ministro não
ter conseguido colocar em termos cla-
ros as funções deste Conselho.

O segundo dia dos debates teve
dois fatos marcantes: o discurso do pre-
sidente Sarney e a manifestação da
CUT. O presidente, após lembrar ao
plenário que as doenças endémicas con-
tinuam grassando no Brasil; que o tra-
balhador do campo continua se intoxi-
cando com os agrotóxicos; que a indus-
trialização continua causando danos à
saúde dos trabalhadores nas grande ci-
dades; afirmou que a democratização
do setor saúde é meta prioritária de seu
governo, a ser alcançada pela democra-
tização do acesso aos serviços de saúde,
o combate à multiplicidade de institui-
ções e à excessiva centralização destas,
e "um elevado sentimento participati-

vo" da população, "à semelhança do
total exercício da cidadania que a edi-
ção do Programa de Estabilização
Económica nos permitiu ver".

Saindo do lugar comum e recusan-
do o mero papel de "fiscal do Sarney/
setor saúde", o movimento sindical
ampliou a discussão sobre a democra-
tização da saúde.

No mesmo dia do discurso do Pre-
sidente, a CUT distribuiu um documen-
to com suas propostas, dentre as quais
a priorização do setor dentre as metas
sociais do governo; a estatização do sis-
tema de saúde; sua unificação e regio-
nalização. A CUT reivindicou um
"atendimento integral, igualitário e de
boa qualidade" para toda a população,
além de que a própria população tives-
se a "direção e o controle da adminis-
tração e gestão do sistema de saúde em
todos os níveis", ficando o Estado to-
talmente responsável por sua sustenta-
ção financeira, liberando, desta forma,
os recursos da Previdência "exclusiva-
mente para um seguro social justo aos
trabalhadores da cidade e do campo",
utilizando somente para concessão de
benefícios. Por fim, o documento pro-
punha a pronta suspensão do financia-
mento da rede privada com recursos
públicos e a imediata estatização dos
serviços essenciais de saúde.

A CGT, por sua vez, se fez ouvir
no terceiro dia da Conferência. Esta
central propôs a organização de um
novo sistema de saúde em duas etapas:
primeiramente, através da expansão
das AIS; numa segunda fase, através
da reformulação da política tributária e
da estrutura de financiamento das polí-
ticas sociais e de saúde. A parte polé-
mica das reivindicações desta central fi-
cou por conta do controle rigoroso so-
bre as indústrias de medicamentos ins-
taladas no país e o desenvolvimento de
uma indústria estatal e nacional de
equipamentos de saúde.

As reações às intervenções dos de-
legados sindicais não tardaram a ocor-
rer. Já no quarto dia da Conferência, o
jornal O Estado de São Paulo (conhe-
cido defensor da "livre iniciativa) publi-
cava um editorial intitulado "Estatiza-
ção da Medicina, não", e no dia se-
guinte uma matéria com o título "Ra-
dicais venceram pelo cansaço", se refe-
rindo às conclusões da Conferência.

O próprio ministro da Previdên-
cia, que aparentemente mais teria inte-
resse em desenvolver o setor público,
escreveu dia 21 de março um artido na
Folha de São Paulo, criticando as po-
sições "estatizantes" e defendendo um
"relacionamento mais produtivo com a
iniciativa privada". As propostas apro-
vadas foram recebidas com reserva
também pelo vice-presidente da
ABRANGE (Ass. Brasileira de Medi-
cina de Grupo), Mário Martins Filho,
que defendeu um maior apoio ao setor,
o qual, segundo ele, deve. movimentar
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uma verba de €2$ 10 bilhões só neste
ano, "injetada pelos empresários para
fornecer assistência médica aos traba-
lhadores".

Mesmo com todas as reações con-
trárias e mesmo raivosas, a VIII Con-
ferência acabou por aprovar uma série
de propostas consideradas importantes:
foi aprovada a proposta de unificação
dos setores que trabalham com a saúde
em um único ministério, financiado por
um fundo único a ser criado a nível fe-
deral; a proposta de prefixação de um
percentual nos orçamentos públicos fe-
deral, estadual e municipal, para o se-
tor saúde; a participação dos trabalha-
dores em todos os níveis de gestão no
novo órgão a nível federal e nos órgãos
a serem criados a nível estadual e mu-
nicipal; a exigência de ingresso de fun-
cionários no setor apenas por concurso
público, extinguindo-se o clientelismo;
a progressiva estatização da indústria
de medicamentos, bancos de sangue,
indústrias de equipamentos médicos; e
que as contribuições dos trabalhadores
à Previdência Social sejam usadas uni-
camente para formação de um seguro
social de aposentadoria e pensões, sen-
do o sistema de saúde financiado ex-
clusivamente pelo Estado e pela taxa-
ção dos ganhos de capital.

A guerra aberta contra as decisões
da VIII Conferência

Após o encerramento da Conferên-
cia, a avaliação de suas conclusões (al-
gumas até mesmo muito tímida) e a re-
percussão que tiveram na sociedade faz
prever algumas dificuldades para que
sejam colocadas em prática.

Em primeiro lugar, cabe destacar
que, apesar de haver sido aprovada a
unificação dos serviços de saúde em um
só ministério e o desvinculamento da
assistência médica das fontes de receita
da Previdência, a pouca participação de
representantes deste ministério na Con-
ferência (apesar de ser o maior poderio
económico do setor) prenuncia um em-
bate interno entre ele e o Ministério da
Saúde, pelo controle do novo órgão. A
forma vaga com que foi aprovada a
questão também deixa em aberto uma
série de questões, que precisam ser
aprofundadas pelo movimento sindical.

Em segundo lugar, a própria defi
nição da Conferência como "uma brin-
cadeira de mau gosto", feita pelo jornal
O Estado de São Paulo, dá a linha de
argumentação dos setores hospitalar e
de medicina de grupo, contra suas con-
clusões. Essa argumentação, inclusive,
já começou a ser desenvolvida, poden-
do-se destacar, por exemplo, um artigo
publicado no jornal A Gazeta Mercan-
til, pelo Dr. Cassio Ravagli (titular da
Academia de Medicina de São Paulo),
onde este, dentre outras coisas, exige a
"limitação ao mínimo da prestação de
serviços em clínicas e ambulatórios
próprios" do estado e a continuidade da
política de "financiamento por convé-

nios com clínicas e grupos médicos pa-
ra prestação de serviços à população".
A justificativa dessas proposições não
poderia ser mais clara: trata-se da "de-
fesa da liberdade de escolha" dos que
podem recorrer à medicina privada.

A guerra aparentemente esta de-
:larada. A defesa dos interesses da po-
pulação vai depender, fundamentalmen-
te, da capacidade de mobilização dos
trabalhadores e do movimento sindical.
Não é possível esquecer que por traz de
um orçamento de bilhões de cruzados,
como é o orçamento do INAMPS, há
fortes interesses políticos e económicos
em jogo. Não se pode esquecer, tam-
bém, que em São Paulo, por exemplo,
80% do atendimento médico é feito por
entidades privadas, financiadas pelos
recursos da Previdência.

Estes são cacifes políticos de peso
que, sem dúvida, serão usados para
barrar qualquer proposta de democrati-
zação ou estatização dos serviços de
saúde.

Por fim e sem nenhum desmérito é
preciso ressaltar que existem também
interesses corporativos em jogo. Quan-
to a esses, é preciso deixar claro que
quem defende a saúde dos trabalhado-
res são os próprios trabalhadores, atra-
vés de seus legítimos representantes e
entidades, os quais não podem se limi-
tar a ir a reboque das posições e do
peso que têm os setores técnicos dentro
do aparelho de estado.

DOS
JORNAIS

Newspaper's ne\vs
Zeirung notizen

Novos casos de
ieucopenia em Cubatão

A descoberta de mais um caso de
anencefalia em Cubatão e o aumento do
número de trabalhadores com Ieucope-
nia em várias categorias fez, no início
deste ano, com que fosse requisitada,
mais uma vez, a avaliação do ar da
cidade pela CETESB. No entanto, fato
novo, parece que a direção do órgão de
vigilância ambiental tem ideias pró-
prias sobre a necessidade ou não de
nova avaliação: segundo seu presidente,
Werner Zulauf, "... esse pessoal - refe-
rindo-se aos vereadores, sindicalistas e
médicos da Secretaria da Saúde na Bai-
xada - não consegue encontrar a causa
da Ieucopenia no Centro e então envol-
ve a CETESB nesse assunto". Segundo
ele, "vira e mexe, tentam botar a culpa
da Ieucopenia nas indústrias" - e é cate-
górico - "Não vamos realizar nova ava-
liação. O resultado seria o mesmo que

já sabemos: não existe benzeno no
ar..." (a CETESB realizou até agora
duas avaliações em Cubatão, sempre
com datas pré-fixadas).

Aumentam os casos de Ieucopenia

Apesar da resistência da
CETESB, os casos constatados de Ieu-
copenia em Cubatão continuam deixan-
do preocupadas as autoridades muni-
cipais, de saúde e o movimento sindi-
ca.

Em fevereiro, a Prefeitura da ci-
dade, por recomendação do serviço mé-
dico municipal, iniciou uma pesquisa
própria para identificar as causas da
Ieucopenia e quais as indústrias que te-
riam relação com ela. A população,
por sua vez, também se organizou para
sxigir um programa de orientação para
os portadores da doença, coordenado
pelos serviços de saúde que atuam na
Baixada, exigência que foi a principal
proposta tirada do I Encontro sobre
Leucopenia em Cubatão, realizado
também no início do ano.

A nível do movimento sindical, a
mobilização e a denúncia de novos ca-
sos não é menor. As denúncias de de-
missões de trabalhadores leucopênicos,
nas empreiteiras contratadas pela Cosi-
pa, foram confirmadas pelo Sindicato
dos Trabalhadores da Construção Civil
de Santos, que anunciou o estabeleci-
mento de um convénio com o Departa-
mento Regional de Saúde da baixada
Santista, para um programa de saúde
voltado aos trabalhadores da categoria,
principalmente visando a identificação
de casos de Ieucopenia e a exigência de
tratamento igual ao conquistado pelos
metalúrgicos (afastamento com salário
integral garantido e aposentadoria por
acidente de trabalho para os casos ir-
reversível).

Já o Sindicato dos Petroleiros de
Cubatão denunciou outros casos de de-
missão de leucopênicos na sua catego-
ria e deu destaque para uma dispensa
ocorrida na indústria de adubos Trevo,
a qual além de demitir um trabalhador
com Ieucopenia se recusou a lhe forne-
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cer a CAT (Comunicado de Acidente
de Trabalho), alegando que a empresa
não trabalhava com produtos que pu-
dessem causar a doença (não se sabe ao
certo quais e quantos produtos quími-
cos podem ser os causadores da leuco-
penia).

No ABC (SP), o principal caso de
leucopenia foi constatado nas Industrias
Químicas Matarazzo, no setor de
BHC. Nesta fábrica, somente em abril,
foram demitidos 10 leucopênicos, so-
mando 20 trabalhadores portadores da
doença demitidos desde janeiro. A rei-
vindicação do Sindicato dos Trabalha-
dores Químicos de Santo André (a cuja
base pertencem estes operários) é a
mesma dos sindicatos santistas: igual-
dade de tratamento com os metalúrgi-
cos da Cosipa.

Em meio a toda esta lutas, uma
vitória merece ser registrada: uma cir-
cular do INPS, de 10 de abril, admitiu
estender para todo o Estado a rotina de
identificação e afastamento dos traba-
lhadores com leucopenia, medida já
adotada na Cosipa e uma das princi-
pais reivindicações de várias categorias.
Outra medicla também importante foi
sugerida pelos representantes das Secre-
tarias Estaduais de Saúde que têm ati-
vidades implantadas na área de saúde
ocupacional, em uma reunião realizada
em Brasília, no mesmo mês: tornar
obrigatória a comunicação aos serviços
de saúde esmduais de ocorrências de
cinco doenças ocupacionais: dermato-
ses, pneumopatias, surdez profissional,
fluoroses e alterações hamotológicas
decorrente.-; (te exposição a hidrocarbo-
netos aromáticos (como o benzeno e
outros), denlre elas a leucopenia.

Apesar de importantes, estas vitó-
rias somente não bastam. E para ga-
rantir que sejam colocadas em prática e
sejam arrancadas outras, 21 sindicatos
de trabalhadores da baixada Santista
resolveram organizar uma intersindical
da saúde na região, de forma a unificar
as lutas e reivindicações. O movimento
sindical aprende, cada vez mais, que a
luta por saúde é tão importante quanto
a luta económica.

Pazzianotto diz que
sindicatos são

fiscais da saúde
"O primeiro responsável pela se-

gurança e boas condições de trabalho
para o empregado é o empresário, e
quem cabe os investimentos neste' se-
tor... Ao Estado cabe a tarefa de fisca-
lizar e punir as infrações". (Última
Hora-Abril de 1986).

A frase, repetida à exaustão pelo
movimento sindical ao longo dos anos,
foi ouvida da boca de nada mais nada
menos que o Ministro do Trabalho,
Almir Pazzianotto Pinto, na abertura
do encontro de diretores de Segurança e
Medicina do Trabalho realizado em

Brasília, no último mês de abril. Mais
ainda, ouviu-se o ministro afirmar em
alto e bom som que "os sindicatos de-
vem ser os primeiros fiscais da saúde
do trabalhador...".

Frases de efeito à parte, a realida-
de ê que o próprio Ministério do Tra-
balho não tem condições de cumprir
sua função primeira, que é fiscalizar as
condições de trabalho. Dois exemplos
são expressivos: primeiro, a denúncia
de 89 engenheiros de segurança, apro-
vados num concurso realizado em 1983
pelo Mtb, de que a DRT do Estado do
Rio de Janeiro e mais a Delegacia de
Trabalho Marítimo (que fiscaliza os
portos do estado), em conjunto, têm
apenas 48 engenheiros para fiscalizar
cerca de 16 mil estabelecimentos indus-
triais. Os autores da denúncia são en-
genheiros que esperam há 3 anos serem
chamados para trabalhar no setor de
Higiene e Segurança... Outro exemplo
é o da DRT de Minas Gerais, que,
para cobrir 722 municípios, conta com
57 médicos e engenheiros de segurança
e apenas três veículos.

Estas deficiências estruturais, mais
do que claramente, tornam sem efeito
qualquer bravata quanto "à função do
estado...". Por sua vez, as empresas
não têm interesse nenhum em investir
neste setor. É o que sublinha o presi-
dente da Associação Mineira de Enge-
nheiros de Segurança, Josísio Lustosa.
Esta categoria, recentemente reconheci-
da pelo próprio ministério (através da
Lei 7.410, de abril deste ano), luta
agora para que o engenheiro de segu-
rança participe de todas as fases de
concepção, planejamento, projeto,
construção e instalação de empresas no
Brasil, como forma de minimizar os
problemas que acontecem por se insta-
lar indústrias sem nenhuma preocupa-
ção com a segurança do trabalhador.

A vista desses dados não se pode
responsabilizar o movimento sindical
pela omissão do estado e a impunidade
das empresas. Se o sindicato é o pri-
meiro fiscal de saúde do trabalhador,
que lhe seja dado poder de se organi-
zar e entrar dentro das empresas para
autuar as irregularidades.

Será que é verdade?
O INPS - Instituto Nacional de

Previdência Social, como órgão se-
gurador obrigatório, conforme a Lei
6367/76, contra acidentes do traba-
lho do empregados em regime de
Previdência Social, comunica às em-
presas e entidades vinculadas ao Ins-
tituto que, em razão do elevado nú-
mero de acidentes do trabalho viti-
mando seus beneficiários, decorren-

tes da não observância das Normas
de Proteção e Segurança do Traba-
lho, denunciará tais fatos às autori-
dades competentes. O descumpri-
mento das aludidas Normas impli-
cará na adoção das medidas judi-
ciais cabíveis, com a responsabiliza-
ção de quem de direito. Brasília, 17
de abril de 1986. Superintendência
Regional do INPS-DF

Publicado no Jornal Última Hora (DF) de 19/04/86. Se não for trote...
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Mais um acidente
com robot

Em agosto de 1985, Trabalho &
Saúde publicou a notícia da primeira
morte causada por um robot, em uma
indústria no Japão, chamando a aten-
ção para o fato de que "... a robótica
pode, na verdade, estar inserindo nesses
ambientes mais um elemento de risco à
saúde e à vida dos trabalhadores". Esta
previsão, ao que parece, cada vez mais
está se confirmando: segundo o Jornal
da Prevenção de Acidentes n° 118, de
março deste ano, mais uma morte foi
causada, desta vez nos E.U.A., por um
robot usado na linha de montagem. O
acidente foi praticamente igual ao ocor-
rido na cidade de Akashi, no Japão:
um operário, de 34 anos, sofreu um
ataque cardíaco, ao ser prensado pelo
robot contra uma viga de aço.

Aliando-se ao fato de existirem
hoje, nos E.U.A., nada menos que
6.000 robots em funcionamento na in-
dústria, estas duas mortes devem aler-
tar o movimento sindical brasileiro pa-
ra o perigo da importação de novas
tecnologias, sem o estabelecimento de
padrões de segurança que defendam a
vida do trabalhador. A questão da im-
plantação de novas tecnologias na in-
dústria não só afeta o trabalhador do
ponto de vista económico (desemprego,
etc) mas também tem efeitos sobre sua
saúde, como demonstra a ocorrência de
acidentes fatais nos próprios países que
desenvolveram estas tecnologias.

Usinas nucleares:
mais que acidentes,

catástrofes
Um acidente ocorrido com dois

funcionários da Usina Nuclear de An-
gra I, na cidade de Angra dos Reis
(RJ), no mês de abril deste ano, está
reacendendo o debate sobre a segurança
deste tipo de usina. Os pontos "obscu-
ros" no noticiário sobre o acidente aca-
bou por deixar pairando uma grande
dúvida sobre a "segurança absoluta"
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do uso-da-cnergia nuclear, que demons-
trou ser capaz de atingir de maneira
imprevista tanto os próprios funcioná-
rios das usinas, como a população em
geral.

Segundo o Superintendente de Ge-
ração termonuclear da Usina Angra I,
Sérgio Guimarães, o acidente ocorrido
com dois auxiliares técnicos de prote-
ção radiológica se deu no momento em
que um deles estava testando os instru-
mentos de monitorização existentes nas
dependências da usina. Para testar estes
equipamentos, que indicam a existência
de vazamentos de radiotividade, o tra-
balhador retirou um elemento radioati-
vo chamado "césio 137" do invólucro
de chumbo que o protege, sem o auxí-
lio de uma pinça, acabando por entrar
em contato com ele com as mãos nuas.
Após a contaminação, este trabalha-
dor, ainda segundo a direção da usina,
passou alguns instrumentos para um
colega, que dessa forma também se
contaminou.

Apesar de aparentemente simples,
a explicação da empresa deixa muito a
desejar. Primeiro, cabe perguntar quais
outros equipamentos de segurança são
usados nessas monitorias, pois o mero
uso de uma pinça não impede a difu-
são da radiação, q«e se transmite até
pelo ar. Em segundo lugar, também é
o caso de se perguntar o por quê de
testar estes monitores com elementos
radiotivos em quantidade tal capaz de
causar graves efeitos à saúde dos que os
manipulam. E em terceiro lugar, tam-
bém é de se estranhar a tentativa de mi-
nimização do._acideate:-segundo a as-
sessoria de imprensa das Centrais Elé-
tricas de Furnas (que controla Usina de
Angra I), os operários contaminados
teriam recebido apenas doses de 2 e 0,5
REM cada um, ou seja, "índices mais
de 30 vezes menores que os permitidos

pela Comissão Nacional de Energia
Nuclear, que é de 65 REM".

Acontece que este índice se refere
ao máximo permitido para contamina-
ção das mãos, por ano, sendo que se-
gundo a imprensa os operários toma-
ram banho e tocaram todo o corpo
após terminarem o serviço. Será que
esta contaminação não acabou atingin-
do todo o corpo, cujo limite máximo de
contaminação é de 5 REM por ano!
Ainda mais, é muito estranho a preci-
são com que foi medida a quantidade
de radiotividade absorvida por eles,
pois, ainda segundo a imprensa, após
saírem da usina, os operários "passea-
ram" por vários locais em Angra dos
Reis. Não teria a radioatividade se dis-
persado pelos locais por onde pas-
saram, sendo bem menor quando fi-
nalmente foi medida?

Não é atoa, portanto, que o dire-
tor dos Programas de Pós-Graduação
de Engenharia da Universidade Federal
do Rio de Janeiro tenha declarado que
"a dose absorvida pelo funtionário-
estagiário, apesar de pequena, não po-
de ser considerada inócua"... De acor-
do com vários estudos feitos no exte-
rior, o efeito da contaminação pela ra-
dioatividade por ser o desenvolvimento
de câncer dos pulmões, da tieóide ou de
outros órgãos; o aparecimento de doen-
ças sanguíneas, como a leucemia; a al-
teração dos cromossomos ou teratoge-
nia (modificação de carga genética das
células de reprodução); a impotência e
o aborto, em mulheres grávidas; e o
aparecimento de várias outras doenças,
a maioria fatais, a médio ou longo
prazos.

Vale lembrar que uma exposição
à 300 REM de radiação é considerada
como letal, chegando a matar cerca de
50% dos indivíduos expostos.

Estudo do Governo Norte-Americano
prevê os efeitos de um acidente nuclear

em grande escala nos E. U. A.
Apesar deste ter sido um acidente

em pequena escala, ocorrido enquanto
a Usina Angra I estava fechada e sem
funcionar, não se sabe de nenhum estu-
do sobre as condições de segurança da
Usina em funcionamento e os efeitos de
um acidente em grande escala.

Nos Estados Unidos, um estudo
deste tipo foi recentemente entregue ao
governo americano, pela "Sandia Na-
tional Laboratories", a pedido da NCR
(agência governamental encarregada de
decidir a implantação de novas usinas
naqueles país) e concluiu que um aci-
dente do chamado "grupo um" - o
mais grave, com o coração da usina
grandemente danificado, o urânio usa-
do como combustível entrando em
ficsão e a ocorrência de rachaduras na
cuba do reator - implicaria em mais de
100.000 mortos e 300.000 milhões de
dólares em estragos materiais.

Segundo este estudo, um acidente
deste tipo poderia ocorrer em qualquer
das 80 centrais termonucleares instala-
das nos E.U.A., sendo que o de conse-
quência mais catastróficas seria o ocor-
rido na central de Salm, em Nova
Jersey, com 102.000 vítimas fatais em
poucas horas e 17 milhões de pessoas
contaminadas num raio de 80 Km em
volta da usina.

Apesar da possibilidade de ocor-
rência de um acidente do "grupo um",
segundo as perspectivas otimistas do
SNL, ser de uma em 10 milhões de
anos, pergunta-se como se pode ter tal
previsão quando se trata de tecnologia
existente há pouco mais de 40 anos e
que só há pouco mais de 10 anos vem
sendo utilizada em reatores de produ-
ção de energia elétrica? Seria justo e
seguro manter um tão elevado otimis-
mo, com realção a usinas como Angra
I, a pouco mais de Km do Rio de
Janeiro (... habitantes), Km de
São Paulo ( habitantes) e princi-
palmente a Km de Angra dos
REis, com suas mil vítimas fa-
tais em potencial?

Um dos operários contaminados e tratamento para eliminar a
radiação
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Osasco desmascara a farsa
das estatísticas acidentarias

Dia 21 de março deste ano, o Sindicato dos Trabalhadores
Metalúrgicos de Osasco divulgou um documento ao movimento
sindical e à opinião pública, onde denuncia o sub-registro de muitos
acidentes fatais na região, ocorridos em 1985, os quais deixaram
inexplicavelmente de ser computados pelos órgãos do Ministério do
Trabalho (DRT) e da Previdência Social (INAMPS e INPS).

Citando as estatísticas de acidentes mortais e de doenças do
trabalho registrados no ano passado pela Subdelegada Regional do
Trabalho, pelo posto local do INAMPS e pela agência do INPS em
Osasco, o Sindicato chama a atenção para a desorganização com
que estes órgãos tratam a "elaboração de suas estatísticas, que não
podem merecer qualquer credibilidade do movimento sindical". Se-
gundo o documento, mesmo o acesso a estas estatísticas é difícil: o
posto do INAMPS, por exemplo, demorou nada menos que 3 me-
ses para responder ao oficio do Sindicato, informando finalmente o
nome de 38 trabalhadores que morreram no seus locais de traba-
lho, vítimas de acidentes.

nwí.^íSi

Ocorre, porém, que o mesmo pe-
dido foi formulado à agência local do
INPS (responsável pelo pagamento das
pensões e pecúlios por morte, e por
isso, teoricamente, portadora de melho-
res dados estatísticos) e à Subdelegada
Regional do Trabalho (responsável pela
fiscalização das empresas e determina-
ção das condições de trabalho insalu-
bres e perigosas). O resultado compa-
rativo foi estarrecedor: segundo o
INPS, ocorreram somente 16 acidentes
fatais nas empresas da região (pouco
mais que metade dos dados do
INAMPS) e segundo a Subdelegada
Regional do Trabalho (cujos dados são
fornecidos pelas próprias empresas) o
número de mortes por addentes do tra-
balho foi de apenas 12, denotando cla-
ramente o desinteresse em procurar
confirmar ativamente seus dados.

A denúnda do Sindicato, porém,
vai mais longe e adquire maior gravi-
dade: pelo menos 7 mortes no trabalho
ocorridas em Osasco, em 1985, e docu-
mentadas pelo Sindicato, não constam

de nenhuma das estatísticas ofidais.
Sds delas ocorreram nas dependêndas
da empresa Brown Boveri, com traba-
lhadores da Construtora Wysling Go-
mes Ltda., esmagados por uma lage, o
que consta do laudo do Instituto de Cri-
minalistica, da Secretaria da Seguran-
ça Pública, para onde foram levados os
corpos, laudo este juntado à denúnda.
A sétima ocorreu na empresa Brasdxos
S/A e foi comunicada pela própria em-
presa ao Sindicato, conforme ofído
também juntado à denúnda.

No entanto, não só os casos de
morte no trabalho aparecem conflitan-
tes nas estatísticas ofidais. Segundo a
agenda do INPS de Osasco, ocor-
reram, em 1985, apenas 3 casos de
doenças do trabalho na região. Por seu
lado, a Subdelegada do Trabalho in-
formou que, no mesmo período, havia
recebido 22 notificações de doenças do
trabalho, encaminhadas pelas próprias
empresas, em várias categorias profis-
sionais. Além disso, de setembro a de
zembro, o Sindicato conseguiu que a

DRT e a FUNDACENTRO realizas-
sem um amplo levantamento das condi-

. coes de trabalho nas galvanoplastias da
região, onde foi constatado a existência
de nada menos que. 113 trabalhadores
com lesões de pele provocadas pelos
vapores de cromo e níquel.

Nenhum destes casos, contradito-
riamente, apreceram nas estastísticas
do INPS, fazendo crescer uma suspeita
que ê uma certeza: estes trabalhadores
não foram afastados do trabalho, não
constam dos registros do INAMPS co-
mo em tratamento de doença profissio-
nal e muito menos estão recebendo
qualquer benefido acidentário do
INPS. As empresas, por sua vez, em
consequênda, não tiveram suas taxas
de insalubridade reavaliadas, para efei-
to do pagamento do seguro addente de
trabalho. Em resumo: continua tudo
como se realmente existissem somente
3 doenças de trabalho por ano em
Osasco...

Se levarmos em consideração que,
além desses casos mais gritantes, exis-
tem 525 casos de metalúrgicos (somen-
te uma categoria!) com surdez irreversí-
vel na região, além de inúmeros outros
com saturnismo (contaminação por
chumbo), silicose (endurecimento dos
pulmões) e, muito provavelmente, com
câncer de pleura, causado pela exposi-
ção ao pó de asbestos, teremos um
quadro que demostra o total e comple-
to desencontro dos órgãos ofidais e a
falsidade das estatísticas por eler divul-
gadas, mesmo nos casos a primeira
vista fáceis de registrar, com os óbitos.

A denúnda de Osascc vem, mais
uma vez, confirmar as afirmações que
o DIESAT e o movimento sin4:cal têm
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feito no correr dos últimos 8 anos: de
que existe um real e sistemático sub-
registro dos acidentes e doenças do tra-
balho no Brasil; sub-registro este que
não é causado simplesmente pelas "di-
ficuldades técnicas muito grandes para
se elaborar estatísticas representativas",
como quiz defender o presidente da
Fundacentro, contestando as denúncias
feitas pelo DIEST ainda em dezembro
do ano passado, quando foram publi-
cadas as estatísticas oficiais de 1984
(com l ano de atraso) - ver Folha de
São Paulo, 15/01/86 - mas se origina
no jogo de interesse que isenta as em-
presas e o Estado - através do INPS -
do dever de indenizar os trabalhadores
vítimas dos acidentes e doenças do tra-
balho e mantém condições de trabalho
sub- humanas e insalubres dentro das
empresas, à revelia da própria lei (por
si mesma falha e omissa) e da fiscaliza-
ção (ineficiente, inequipada e muitas ve-
zes conivente).

Denúncias como estas, feita pelo
Sindicato dos Metalúrgicos de Osasco,
devem se multiplicar e sensibilizar o
movimento sindical, para que além de
desmascarar esta situação, levem à
açâo sindical e à conquista de melhores
condições de trabalho e saúde.

O exemplo de Osasco
A exemplo do Sindicato dos Meta-

lúrgicos de Osasco, o Sindicato dos
Metalúrgicos de Guarulhos oficiou o
INPS local sobre o levantamento dos
acidentes do trabalho ocorridos em
1985. Escaldado pela denúncia, um
mês antes, de que os dados de Osas-
co são absolutamente irreais, a respos-
ta da agência de Guarulhos foi sucinta:
não tem esses dados, porque "as em-
presas não estão mais comunicando os
acidentes". Segundo os cálculos do sin-
dicato, só no ano passado, 120 aciden-
tes graves foram registrados na região,
dos quais 8 foram fatais. E o INPS diz
que não sabe...

Metalúrgicos se mobilizam
em todo o Brasil

As questões de saúde e melhoria
das condições de trabalho tradicional-
mente são uma constante nos boletins
sindicais da categoria metalúrgica.

Neste início de ano, particular-
mente, as lutas e denúncias têm sido
mais frequentes. Na cidade de Salto, o
boletim "Visão Metalúrgica" do Sindi-
cato dos Metalúrgicos, denuncia que
as empresas da região estão se recusan-
do a pagar o adicional de periculosida-
de aos trabalhadores que instalam, su-
bstituem ou reparam as cabines de dis-
tribuição elétrica das fábricas. Lembra
o boletim que pelo Decreto n° 92.212,
de janeiro de 85, o adicional foi esten-
dido a todos os trabalhadores eletri-
citários e assemelhados, não importan-
do qual a categoria a que pertencem.

No Rio Grande do Sul, em Ca-
noas, o boletim "A Voz do Metalúrgi-
co" também do sindicato dos Metalúr-
gicos, relata a greve dos trabalhadores
da empresa de tratores Massey Fergun-
son (100% de adesão) que, com uma
semana de paralização, conseguiu con-
quistar o pagamento dos adicionais de
insalubridade e de periculosidade que a
empresa se recusava há 20 anos a pa-
gar. Mas importante do que isto é o fa-
to de que a constatação de insalubrida-
de e da periculosidade, para efeito do
pagamento do adicional, será feita se-
gundo laudo do perito do próprio Sin-
dicato.

Em São Paulo, na região do
ABC, o boletim "Informativo Econó-
mico", da Sub-Seção do DIEESE no
Sindicato dos Metalúrgicos de Santo
André, divulgou o resultado da pesqui-
sa realizada na última semana de ja-
neiro, sobre as principais reivindicações
dos trabalhadores metalúrgicos para a
campanha salarial de 1986. Com uma
amostragem de 5.200 questionários
preenchidos pelos operários, a pesquisa
mostrou um aumento na preocupação
dos trabalhadores com o ritmo de tra-
balho, com a insalubridade, com os
acidentes de trabalho e com as doenças
profissionais (que constaram em
39,9%, 44%. 43,8% e 38,9% res-
pectivamente das respostas, dentre 9 al-
ternativas apresentadas para melhoria
das condições de trabalho). A insalu-
bridade e os acidentes de trabalho fo-
ram os 2°e 3° aspectos que mais foram
destacados.

Já o boetim "O Tarugo", do Sin-
dicato dos Metalúrgicos de Ouro Bran-
co (MG), traz um resumo das discus-
sões do I Encontro de Saúde em Defesa
do Trabalhador Metalúrgico, realiza-
do dias 7 e 8/12/85, no Sindicato dos
Metalúrgicos de Santos, o qual reuniu
dirigentes sindicais e trabalhadores de
base de sete sindicatos ligados as em-
presas do Grupo Siderbrás (Ouro
Branco, Vitória, Volta Redonda, Ipa-
tinga, Bahia, Mogi das Cruzes e San-
tos). Segundo o boletim, após terem
constatado que o trabalhador siderúrgi-
co é diariamente exposto a toda uma
gama de agentes agressivos à saúde (fí-
sicos, químicos, ergonómicos, etc), que
causam uma série de doenças, os parti-
cipantes do Encontro tiraram várias

conclusões, dentre elas: reivindicar com
"veemência" que as empresas eliminem
a insalubridade, além da luta pelo pa-
gamento dos adicionais de insalubrida-
de e periculosidade; exigir que as em-
presas parem de super-valorizar o uso
de EPIs (Equipamentos de Proteção In-
vidual) e invistam na melhoria das con-
dições e na segurança do ambiente de
trabalho; lutar para que as CIPAs
atuem no interesse dos trabalhadores e
não como órgão da empresa. Ainda
segundo o boletim, como resultado des-
ta mobilização dos trabalhadores, o
governo começou a se movimentar, rea-
lizando vistorias em várias empresas
para detectar possíveis casos de leucope-
nia. Na Açominas, em dezembro,
quando foi feita uma destas vistoria,
foram detectados 6 casos, sendo 5 nas
coqueria e l no laboratório químico.

Por fim, o Sindicato dos Metalúr-
gicos de Osasco, no Boletim "OI -
Operário Inteiro" n° 24, de janeiro
deste ano, fez um balanço da primeira
fase do projeto piloto de fiscalização
implantado pela Secretaria do Traba-
lho de São Paulo na região, por rei-
vindicação do sindicato. Segundo este
balanço, das 145 empresas fiscaliza-
das, 124 apresentaram irregularidades,
num total de 488 situações irregulares.
Destas, as principais foram as seguin-
tes: condições sanitárias precárias (96),
CIPAs irregulares (64) e prensas e má-
quinas sem proteção (53). Interessante
notar que a falta de EPIs foi a 9a irre-
gularidade constatada, enquanto as ir-
regularidades nos equipamentos foi a 3a

representando mais que o dobro de ca-
sos daquela. Isso indica, seguramente,
que a questão da melhoria das condi-
ções de trabalho está mais relacionada
com a situação das máquinas e do
ambiente de trabalho do que com o uso
de EPIs. Mesmo com seu uso, o núme-
ro de acidentes e doenças continua cres-
cendo.

Papel e papelão
discutem assistencialismo

O boletim do Sindicato dos Tra-
Dalhadores na Indústria de Papel e Pa-
pelão de Mogi das Cruzes, de março
deste ano, traz uma interessante polé-
mica sobre a questão da assistência mé-
dica prestada pelos sindicatos-. Segundo
o boletim, a partir de fevereiro, o hos-
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pitai "SEPACO" (mantido pelas em-
presas de papel e papelão) parou de
enviar a verba que mensalmente era re-
passada ao Sindicato da categoria em
Mogi, para que este mantivesse a as-
sistência médica aos trabalhadores,
substituindo este serviço por um ambu-
latório próprio. O corte de verbas teve
como consequência uma crise sem pre-
cedentes no serviço médico do sindicato,
com apenas duas alternativas para sua
revolução: ou eliminar este setor do sin-
dicato ou aumentar a mensalidade.

Decidiu-se pela segunda opção,
em assembleia realizada dia 7 de mar-
ço e que foi acatada pela diretoria da
entidade. Porém, alguns dados levanta-
dos por uma pesquisa realizada pelo
próprio sindicato demonstram que a
luta não acabou aí: dos 2.472 questio-
nários respondidos pelos-trabalhadores,
1227 deles indicavam que o trabalhador
utilizava a assistência medica da Previ-
dência, ao passo que 1578 utilizavam a
do sindicato, 60% dos quais a "utiliza-
vam muito". Estes dados só vêm a
confirmar o descomprometimento do
estado para com a saúde da população
e a necessidade de se organizar a luta
pela efetiva conquista de uma assistên-
cia medica geral, eficiente e gratuita,
sob pena destes trabalhadores que
"usam muito" a assistência médica do
sindicato virem a usá-la cada vez mais
e em maior número, sufocando a atua-
ção sindical reivindicativa. É necessário
conscientizar os trabalhadores de que
"assistência médica-hospitalar" é uma
obrigação do Estado e que ela só será
gratuita e eficiente quando os próprios
trabalhadores puderem participar da
direção dos órgãos que a prestam, co-
mo a Previdência, para a qual eles ho-
je contribuem com 8,5% - 10% dos
seus salários e que não chegam a usar
quando necessitam, de cuidar de sua
saúde.

DIESAT
HOJE

io<la\: DIKSA l hmic

DIESAT organiza
pré-conferência

Contando com o apoio do
DIESAT, da Secretaria de Medicina
Social do INAMPS de São Paulo e da
Secretaria de Estado da Saúde, foi rea-
lizado dia 17 a 21 de março, o pré-
encontro preparatório de São Paulo, a
VIII Conferência Nacional de Saúde,
no Centro de Convenções Rebouças.
Organizado à última hora, graças ao
esforço conjunto das três entidades, este
encontro teve o mérito de discutir um
tema que ficou praticamente alijado da
programação da Conferência: a ques-
tão da saúde dos trabalhadores e os
acidentes e doenças do trabalho.

Discutindo a visão e a prática do

movimento sindical na área de saúde,
este pré-encontro contou com a presen-
ça, na mesa, de representantes do Sin-
dicato dos Trabalhadores Químicos de
Santo André, do Sindicato dos Meta-
lúrgicos de São Bernardo e do Sindica-
to dos Metalúrgicos de Osasco, além de
dezenas de representantes de outros sin-
dicatos no plenário, os quais puderam
discutir e tirar propostas importantes a
serem levadas à Conferência Nacional.
Dentre elas, destacam-se: a reivindica-
ção de participação dos trabalhadores
na gestão da Previdência e dos órgãos
de saúde pública; a reivindicação do
direito dos sindicatos fiscalizarem as
condições de trabalho dentro das em-
presas; a reivindicação de liberdade de
organização sindical, através de CIPAs
independentes, comissões de fábrica e
delegados sindicais, como forma dos
trabalhadores defenderem a sua saúde
etc.

A nível da discussão sobre o futu-
ro da Previdência Social, chegou-se à
conclusão de que esta deve assumir de
uma vez por todas seu papel de Segura-
dora Social, devendo interferir na pre-
venção dos acidentes e doenças do tra-
balho de forma articulada com o Mi-
nistério do Trabalho. Essa articulação,
segundo os presentes, também deve
ocorrer a nível dos serviços de saúde
pública do estado, através de convénios
entre a Secretaria de Saúde, a Secreta-
ria de Relações do Trabalho e a DRT,
para implantação e funcionamento de
programas de saúde voltados especifi-
camente para prevenção de doenças
causadas pelo trabalho.

Apesar destas e outras propostas
não chegarem a serem discutidas na
VIII Conferência, sua importância pa-
ra uma futura Constituinte ficou clara.
Neste sentido, também restou como sal-
do deste pré-encontro a decisão de se
realizar uma Conferência Nacional so-
bre Saúde do Trabalhador, em outubro
deste ano, da qual o DIESAT está
convidado para fazer parte da comis-
são organizadora.

Estas discussões e estas propostas
serão, por sua vez, levadas ao movi-
mento sindical pelo DIESAT durante a
VII Semana de Saúde do Trabalhador,
a se realizar em agosto próximo, onde
os próprios trabalhadores terão a opor-
tunidade de se posicionar e definir suas
reivindicações.

Reunidos dia 26 de março, diri-
gentes sindicais do Rio Grande do Sul
decidiram pela criação de um Escritó-
rio Regional do DIESAT naquele esta-
do, como forma de fortalecer a luta dos
trabalhadores gaúchos por melhores
condições de trabalho. Este foi o resul-
tado de vários dias de reuniões e visitas
a sindicatos de Porto Alegre, e de troca
de correspondência com sindicatos do

interior do estado, feitos por represen-
tantes do DIESAT e pela diretoria da
Federação dos Bancários do Rio Gran-
de do Sul, a qual bancou a organização
das duas reuniões intersindicais que de-
cidiram pela fundação do escritório re-
gional.

Contando com o apoio de mais de
40 técnicos da região, para formação
de seu Corpo Técnico (dentre médicos,
engenheiros, psicólogos, odontólogos,
advogados, assistentes sociais, sociólo-
gos etc.), os dirigentes sindicais gaú-
chos elegeram neste dia a primeira di-
retoria regional do DIESAT, que ficou
assim composta: Secretaria Geral - Fe-
deração dos Bancários do Rio Grande
do Sul; 1°Secretário - Sindicato dos
Trabalhadores em Telecomunicações
do Rio Grande do Sul; Secretário de'
Finanças - Sindicato dos Psicólogos do
Rio Grande do Sul; Suplentes - Sindi-
cato dos Desenhistas, Sindicato dos
Médicos, Sindicato dos Metalúrgicos de
Charqueadas e São Jerônimo e Sindica-
to dos Bancários de Rio Grande; Con-
selho Fiscal - Sindicato dos Bancários
de Caxias do Sul; Suplentes - Fed. dos
Trabalhadores na Ind. de Construção e
Mobiliário do RS, Unidade Portuário
de Porto Alegre e Sindicato dos Assis-
tentes Sociais do RS.

Em termos de organização física e
material do DIESAT, foi aprovado
também que a Federação dos bancários
deverá fornecer o espaço físico para sua
instalação, e que os sindicatos filiados
ao DIESAT no estado ficarão respon-
sáveis pela sua estruturação material.
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